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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante das provas e 

das normas que regem esse certame. 

 

1. As orientações apresentadas neste caderno de provas e demais instruções feitas pelos organizadores são 

complementares ao Edital IFSULDEMINAS nº 110/2024 – Concurso Público para Professor do Ensino Básico, Técnico 

e Tecnológico.  

  

2. A Prova Objetiva terá duração de 4 (quatro) horas, incluído o tempo destinado à transcrição na Folha de Respostas, 

único documento válido para correções, que não serão substituídos devido a quaisquer erros ou danos causados 

pelo candidato.  

 

3. A saída da sala de provas pelo candidato só será permitida após o período de sigilo, que é de 3 (três) horas, contados 

a partir do efetivo início das provas. Após esse período, o candidato poderá levar o caderno de provas. 

 

4. Após entregar a prova, o candidato deverá se retirar imediatamente do local, não sendo autorizado nem mesmo a 

utilização de banheiro e bebedouro.  

 

5. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala somente poderão entregar as provas e retirar-se do local, 

simultaneamente, após assinatura do relatório de aplicação de provas.  

 

6. Confira seus dados pessoais na Folha de Respostas da Prova Objetiva, em especial seu nome e o número do 

documento de identificação, cadastrado no ato de inscrição.  

 

7. Marque a Folha de Respostas somente com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, sob pena de impossibilidade 

de correção, processamento de resultado, atribuição de pontos ou anulação.  

 

8. A Folha de Respostas sem assinatura não tem validade e não deverá ser dobrada, amassada ou rasurada. O 

candidato também deverá certificar-se de que assinou a lista de presença. 

 

9. Entregue ao aplicador a Folha de Respostas, imprescindivelmente, ao término da realização.  

 

 

PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO: 
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recebê-lo, verifique se ele está completo, conforme tabela a seguir. Caso não 
esteja, comunique imediatamente o fiscal de sala. Confira essas informações 
antes de iniciar a prova. 

 

Disciplinas Questões 

Legislação 10 

Conhecimentos Específicos 30 

Total 40 

 
● Cada questão apresenta 5 alternativas, de (A) a (E). A questão receberá 

pontuação nula (zero) se houver marcação de mais de uma alternativa, rasura, 
ou se for deixada em branco. Faça uma leitura atenta e responda a cada uma das 

questões. 
 

● Utilize a última folha do caderno de provas como Rascunho. 
 
● O Gabarito e o Caderno de Provas serão divulgados em até 24 horas após o 

término da prova no endereço eletrônico: concurso.ifsuldeminas.edu.br 
 
 
Boa prova! 

INSTRUÇÕES SOBRE O CADERNO DE QUESTÕES 
 
● Este caderno contém 40 questões de múltipla escolha e 17 páginas. Ao 
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO SERVIÇO PÚBLICO 
 

QUESTÃO 01 – De acordo com a lei que estrutura o Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, 
fazem parte da estrutura remuneratória do servidor: 
 

I. Bolsa-auxílio. 

II. Vencimento básico. 
III. Soldo.  
IV. Retribuição por titulação. 

 

Quais estão corretas?  
 

A) Apenas I e IV. 

B) Apenas II e III. 
C) Apenas II e IV. 
D) Apenas I, II e III. 
E) Apenas I, III e IV. 
 

 

QUESTÃO 02 – A partir da instituição do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal,  

o desenvolvimento na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico ocorrerá 
mediante progressão funcional e: 
 

A) Nomeação. 
B) Indicação. 
C) Reavaliação.  
D) Promoção. 

E) Recondução. 
 

 

QUESTÃO 03 – Adamastor é servidor público federal e está sendo avaliado em seu estágio probatório. 
Conforme o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, são objetos de avaliação de 
desempenho do cargo os seguintes fatores: 
 

A) Presteza e educação. 

B) Estar vinculado ao sindicato e aderir às greves. 
C) Capacidade de iniciativa e produtividade.  
D) Empatia e capacidade de trabalhar em equipe. 
E) Apresentação pessoal e liderança. 
 

 

QUESTÃO 04 – Com base no Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, como se chama 
o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança 
de sede? 
 

A) Promoção. 
B) Readaptação. 
C) Aposentadoria.  
D) Alteração. 

E) Remoção. 
 

 

QUESTÃO 05 – Armando é servidor efetivo da União e fez uma pergunta para o chefe do setor em 
que trabalha sobre os tipos de indenização pagas ao servidor público federal. Com base no Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, podem ser consideradas indenizações ao servidor: 
 

A) Auxílio-terno e bonificação por tempo de serviço. 
B) Diárias e auxílio-moradia. 
C) Bolsa de estudos e café da manhã na repartição pública.  
D) Promoção e readaptação. 
E) Aposentadoria e vale-refeição. 
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QUESTÃO 06 – Com base no Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, em relação ao 
que é proibido ao servidor público federal, analise as assertivas abaixo e assinale V, se verdadeiras, 
ou F, se falsas. 
 
(  ) Aceitar emprego de estado estrangeiro.  
(  ) Participar do conselho do condomínio onde é domiciliado.  

(  ) Ingressar com ação judicial contra o Poder Público. 
(  ) Recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado.  
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – F – F – V. 
B) F – V – V – F. 

C) V – F – F – F. 
D) F – V – F – V. 
E) V – F – V – F. 
 

 
QUESTÃO 07 – Com base na Lei nº 11.892/2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica e cria os Institutos Federais, estes têm por finalidades e características: 
 
I. Desenvolver jovens aptos para a pesquisa científica voltada ao serviço militar. 

II. Estimular o empreendedorismo internacional com foco no Mercosul e América Latina. 
III. Constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e de ciências 

aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação 
empírica.  

IV. Desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica. 
 
Quais estão corretas?  
 
A) Apenas I e II. 
B) Apenas II e III. 
C) Apenas II e IV. 

D) Apenas III e IV. 
E) Apenas I, III e IV. 
 

 
QUESTÃO 08 – Joelson é servidor público municipal e exerce suas funções no setor que realiza as 
licitações do Município. Certo dia, Joelson constatou que o prefeito municipal estava facilitando a 

alienação de um bem do Município para uma empresa, atitude completamente ilegal e passível de 
sanção pela Lei de Improbidade Administrativa. Considerando o caso apresentado, qual é o órgão 
competente para receber a denúncia das atividades ilegais do prefeito? 
 
A) Supremo Tribunal Federal. 
B) Câmara de Vereadores. 
C) Tribunal de Contas. 
D) Tribunal de Justiça. 
E) Ministério Público. 
 

 
QUESTÃO 09 – Com base na Lei de Improbidade Administrativa, o responsável pelo ato de 
improbidade administrativa está sujeito às seguintes cominações, EXCETO: 
 

A) Reclusão no sistema semiaberto. 
B) Perda de bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio. 
C) Suspensão dos direitos políticos. 
D) Proibição de contratar com o Poder Público. 
E) Perda da função pública. 
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QUESTÃO 10 – Com base na Lei nº 8.429/1992 e suas alterações, constitui ato de improbidade 

administrativa nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o ___________ grau, inclusive da autoridade nomeante ou de servidor da mesma ___________ 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou 
de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 
Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 
 

A) segundo – empresa 
B) terceiro – pessoa jurídica  
C) terceiro – lotação 
D) quarto – repartição 

E) quarto – administração 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

QUESTÃO 11 – João Cowboy, Prefeito Municipal, determinou a fixação de adesivos com a imagem 

de um chapéu similar ao que utiliza diariamente no trabalho, em eventos públicos e em festividades 

da região, nos veículos oficiais adquiridos pela prefeitura e em placas de obras recentemente 

finalizadas no município. A respeito dessa hipotética situação, é correto afirmar que o ato praticado 

por João Cowboy:  
 

A) Expressa aplicação do princípio da eficiência, ao indicar melhorias para a comunidade local.    

B) Exemplifica aplicação do princípio da supremacia do interesse público, porque não constou seu 

nome nas placas de inauguração das obras. 

C) Viola, de maneira preponderante, o princípio da razoabilidade/proporcionalidade, pois não se pode 

utilizar símbolos em veículos oficiais e em placas de obras.  

D) É válido somente se estiver pautado em ato normativo da Administração Pública.    

E) Viola, de maneira preponderante, o princípio da impessoalidade, porque constitui promoção pessoal 

às custas da Administração Pública.  
 

 

QUESTÃO 12 – O objeto central de estudo do Direito Administrativo é o ato administrativo, que 

consiste em uma das formas mais comuns de manifestação do desempenho da função administrativa. 

Nesse sentido, relacione a Coluna 1 à Coluna 2, associando os seguintes atos administrativos às suas 

respectivas descrições. 
 

Coluna 1 

1. Ofício. 

2. Autoexecutoriedade. 

3. Caducidade.  

4. Motivo.  
 

Coluna 2 

(  ) Atributo pelo qual a Administração Pública pode executar suas decisões, com coerção, sem ter de 

submetê-las previamente ao Poder Judiciário.  

(  ) Elemento que se refere ao pressuposto de fato e de direito que autoriza a Administração a praticar 

um ato administrativo. 

(  ) Responsável pela formalização da comunicação, escrita e oficial, entre órgãos públicos e entidades 

administrativas.  

(  ) Extinção do ato administrativo quando a situação nele contemplada não é mais tolerada pela nova 

legislação. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) 1 – 2 – 3 – 4.  

B) 2 – 4 – 1 – 3. 

C) 3 – 1 – 2 – 4.  

D) 4 – 2 – 3 – 1. 

E) 4 – 3 – 1 – 2.  
 

 

QUESTÃO 13 – Sociedade limitada é a modalidade de sociedade contratual cuja personalidade 

jurídica é constituída mediante um contrato social. Seu capital social é dividido em quotas, e a 

responsabilidade dos sócios é restrita ao valor das quotas subscritas; porém, todos os sócios 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. Sobre o assunto, de acordo com o 

Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

A) É vedado ao contrato social prever a regência supletiva da sociedade limitada pelas normas da 

sociedade anônima.  

B) É desnecessário que os sócios procedam à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer 

título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuírem com 

prejuízo do capital.  

C) A destituição dos administradores da sociedade limitada não depende de deliberação dos sócios.  

D) A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou em 

ato separado. 

E) A deliberação em assembleia será obrigatória se o número de sócios for igual ou superior a sete.   

Execução: Fundatec 
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QUESTÃO 14 – A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. A aludida Lei abrange os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da 

União, dos Estados e do Distrito Federal, bem como os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, 

quando no desempenho de função administrativa. Também abrange os fundos especiais e as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública. Sobre o assunto, assinale 

a alternativa INCORRETA, de acordo com a legislação pertinente. 

  

A) As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da 

forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão publicada ser registrada em ata e gravada 

em áudio e vídeo.  

B) O estudo técnico preliminar é tido como o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação.  

C) Considera-se projeto executivo o conjunto de elementos necessários e suficientes à execução 

completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de 

serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas 

especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes.  

D) A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade 

competente entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 

Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 

certame até a homologação.  

E) Nas licitações, deve-se, sempre que possível, designar um único agente público para atuação 

simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação 

de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação, em obediência ao princípio da 

eficiência.  

 

descentralização – Autarquias e fundações públicas – Administração Pública Indireta ou 

Descentralizada 

B) descentralização – Serviços Sociais autônomos – Administração Pública Indireta ou Descentralizada 

– desconcentração – Parcerias Público-Privadas – Administração Pública Direta ou Centralizada  
C) centralização – Consórcios Públicos – 1º setor – descentralização – Organizações Sociais – 3º setor  

D) descentralização – Organizações Sociais – 3º setor – centralização – Consórcios Públicos – 1º setor 

E) descentralização – Autarquias e fundações públicas – Administração Pública Indireta ou 

Descentralizada – desconcentração – Ministérios da União – Administração Pública Direta ou 

Centralizada  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 15 – A organização administrativa é o tema de Direito Administrativo que estuda a 

estrutura  da  Administração  Pública, os  órgãos  e  as  pessoas  jurídicas  que  a  compõem. Segundo

Mazza  (2024),  “Na  ________________,  as  atribuições  são  repartidas  entre  órgãos  públicos 

pertencentes  a  uma  única  pessoa  jurídica,  ou  seja,  há  uma  especialização  de  funções  dentro  da 

Administração  Pública,  mantendo  a  vinculação  hierárquica,  são  exemplos  os(as) 

___________________. O conjunto de órgãos formam o(a) ______________________. Já na 

___________________,  as  competências  administrativas  são  distribuídas  a  pessoas  jurídicas 

autônomas, criadas pelo Estado para tal finalidade, são exemplos os(as) ____________________. O 

conjunto  de  pessoas  jurídicas  autônomas  criadas  pelo  Estado  recebe  o  nome  de 

___________________”. 

 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

 

A) desconcentração – Ministérios da União – Administração Pública Direta ou Centralizada – 

Execução: Fundatec 
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QUESTÃO 16 – A norma do art. 1º do Código Civil estabelece que “toda pessoa é capaz de direitos e 

deveres na ordem civil”. Assim, é de grande relevância determinar o exato momento em que se inicia 

a personalidade da pessoa natural; afinal, somente podem ser sujeitos de direitos aqueles a quem se 

atribui personalidade jurídica. A respeito do assunto, segue a manifestação do Superior Tribunal de 

Justiça; especialmente adaptado para essa prova:  
 

“DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO REFERENTE AO SEGURO DPVAT EM DECORRÊNCIA DE MORTE DE 

NASCITURO. A beneficiária legal de seguro DPVAT que teve a sua gestação interrompida em razão de 

acidente de trânsito tem direito ao recebimento da indenização prevista no art. 3º, I, da  

Lei nº 6.194/74, devida no caso de morte. O art. 2º do CC, ao afirmar que ‘a personalidade civil da 

pessoa começa com o nascimento’, logicamente abraça uma premissa insofismável: a de que 

‘personalidade civil’ e ‘pessoa’ não caminham umbilicalmente juntas. Isso porque, pela construção 

legal, é apenas em um dado momento da existência da pessoa que se tem por iniciada sua 

personalidade jurídica, qual seja, o nascimento. Conclui-se, dessa maneira, que, antes disso, embora 

não se possa falar em personalidade jurídica – segundo o rigor da literalidade do preceito legal –, é 

possível, sim, falar-se em pessoa. Caso contrário, não se vislumbraria qualquer sentido lógico na 

fórmula ‘a personalidade civil da pessoa começa’, se ambas – pessoa e personalidade civil – tivessem 

como começo o mesmo acontecimento. Com efeito, quando a lei pretendeu estabelecer a ‘existência 
da pessoa’, o fez expressamente. É o caso do art. 6º do CC, o qual afirma que ‘a existência da pessoa 

natural termina com a morte’, e do art. 45, caput, da mesma lei, segundo o qual ‘Começa a existência 

legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo 

registro’. Essa circunstância torna eloquente o silêncio da lei quanto à ‘existência da pessoa natural’. 

Se, por um lado, não há uma afirmação expressa sobre quando ela se inicia, por outro lado, não se 

pode considerá-la iniciada tão somente com o nascimento com vida. Ademais, do direito penal é que 

a condição de pessoa viva do nascituro – embora não nascida – é afirmada sem a menor cerimônia. 

É que o crime de aborto (arts. 124 a 127 do CP) sempre esteve alocado no título referente a ‘crimes 

contra a pessoa’ e especificamente no capítulo ‘dos crimes contra a vida’. Assim, o ordenamento 

jurídico como um todo (e não apenas o CC) alinhou-se mais a uma teoria – para a qual a personalidade 

jurídica se inicia com a concepção, muito embora alguns direitos só possam ser plenamente 

exercitáveis com o nascimento, haja vista que o nascituro é pessoa e, portanto, sujeito de direitos – 

para a construção da situação jurídica do nascituro, conclusão enfaticamente sufragada pela 

majoritária doutrina contemporânea. Além disso, apesar de existir concepção mais restritiva sobre os 

direitos do nascituro, amparada pelas teorias natalista e da personalidade condicional, atualmente há 

de se reconhecer a titularidade de direitos da personalidade ao nascituro, dos quais o direito à vida é 

o mais importante, uma vez que, garantir ao nascituro expectativas de direitos, ou mesmo direitos 

condicionados ao nascimento, só faz sentido se lhe for garantido também o direito de nascer, o direito 

à vida, que é direito pressuposto a todos os demais. Portanto, o aborto causado pelo acidente de 

trânsito subsume-se ao comando normativo do art. 3º da Lei nº 6.194/74, haja vista que outra coisa 

não ocorreu, senão a morte do nascituro, ou o perecimento de uma vida intrauterina”. (STJ. REsp 
1.415.727-SC. Rel. Min. Luis Felipe Salomão. 4ª T. J. 4/9/2014).  
 

A teoria adotada, discutida e que dá fundamento à ementa do acórdão transcrito é a: 
 

A) Naturalista. 

B) Da personalidade condicionada.  

C) Concretista. 

D) Jusnaturalista.  

E) Concepcionista. 
 

 

QUESTÃO 17 – Conforme Prado (2023), “as estruturas e os instrumentos de Governança Corporativa 

devem regrar os interesses dos sócios, as ações dos executivos e o relacionamento de todos os 

envolvidos com a empresa, com regras, processos, mecanismos, estruturas e instrumentos de 

fiscalização e de prestação de contas, que alinhem e protejam o interesse de todos, com vistas a 

preservar o valor da empresa, facilitar seu acesso ao capital e contribuir para a sua longevidade”. 

Nesse sentido, quais são os princípios éticos essenciais à governança coorporativa? 
 

A) Eficiência, maximização de lucros e responsabilidade ambiental. 

B) Paridade de gênero, horizontalidade decisória e legalidade.   

C) Transparência, equidade/integridade e prestação de contas.  

D) Responsabilidade corporativa, respeito aos direitos humanos e expansão tecnológica.  

E) Inovação digital, energia renovável e integridade tributária. 

Execução: Fundatec 
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QUESTÃO 19 – A obrigação solidária se caracteriza pela circunstância de, em um mesmo vínculo 

obrigacional, concorrer mais de um credor ou mais de um devedor, cada um com o direito ou obrigado 

à dívida toda. A solidariedade obrigacional não é presumida, decorrendo de lei ou de convenção das 

partes. A obrigação solidária pode ser pura e simples para um dos cocredores ou codevedores, e 

condicional, ou a prazo, ou pagável em lugar diferente, para o outro. A respeito do tema, de acordo 

com o Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) O pagamento feito a um dos credores solidários extingue a dívida até o montante do que foi pago. 

B) O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, 

a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam 

obrigados solidariamente pelo resto. 

C) O pagamento parcial feito por um dos devedores e a remissão por ele obtida não aproveitam aos 

outros devedores, senão até à concorrência da quantia paga ou relevada. 

D) É vedado ao credor renunciar à solidariedade em favor de um ou de alguns dos devedores,  

sendo-lhe permitido, contudo, renunciar à solidariedade em favor de todos os devedores.  

E) O devedor demandado pode opor ao credor as exceções que lhe forem pessoais e as comuns a 

todos, não lhe aproveitando as exceções pessoais a outro codevedor. 

 

 

QUESTÃO 20 – Conforme Dinamarco (2002), “Mede-se o grau de desenvolvimento de uma ciência 

pelo refinamento maior ou menor de seu vocabulário específico. Onde os conceitos estão mal 

definidos, os fenômenos ainda confusos e insatisfatoriamente isolados em inclusão em estrutura 

adequada, onde o método não chegou ainda a tornar-se claro ao estudioso de determinada ciência, é 

natural que ali também seja pobre a linguagem e as palavras se usem sem grande precisão técnica. 

Em direito também é assim. À medida que a ciência jurídica se aperfeiçoa, também o vocabulário do 

jurista vai sentindo os reflexos dessa evolução, tornando-se mais minucioso e apurado”. Referente ao 

assunto, sobre as terminologias técnicas dos contratos, analise as assertivas a seguir: 

 

I. Consignante e consignatário são terminologias relativas ao contrato estimatório. 

II. Comodatário e comodante são terminologias pertinentes ao contrato de empréstimo gratuito de 

coisas não fungíveis.  

III. Outorgante é termo referente ao contrato de mandato.  

IV. Donatário é termo pertinente ao contrato de mútuo.   

   

Quais estão corretas?  

 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas I e III.  

C) Apenas II e IV.  

D) Apenas I, II e III.  

E) Apenas II, III e IV.  
 

 

QUESTÃO 18 – De acordo com Cavalieri Filho (2023), “[...] causa de exclusão do próprio nexo causal, 

porque o agente, aparente causador direto do dano, é mero instrumento do acidente. Assim, se ‘A’, 

num gesto tresloucado, atira-se sob as rodas do veículo dirigido por ‘B’, não se poderá falar em liame 

de causalidade entre o ato deste e o prejuízo por aquele experimentado. O veículo atropelador, a toda 

evidência, foi simples instrumento do acidente, erigindo-se a conduta da vítima em causa única e 

adequada do evento, afastando o próprio nexo causal em relação ao motorista, e não apenas a sua 

culpa, como querem alguns [...]. O problema, como se viu, desloca-se para o terreno do nexo causal, 

e não da culpa. O Direito Italiano fala em relevância do comportamento da vítima para os fins do nexo 

de causalidade material. Para os fins de interrupção do nexo causal, basta que o comportamento da 

vítima represente o fato decisivo do evento”. O trecho supracitado refere-se ao(à): 

 

A) Fundamentação da responsabilidade civil objetiva. 

B) Função precaucional da responsabilidade civil. 

C) Princípio da prevenção da responsabilidade civil.  

D) Abuso de direito como elemento da responsabilidade civil subjetiva.   

E) Excludente da responsabilidade civil: fato exclusivo da vítima.  
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QUESTÃO 21 – O Direito Empresarial é a disciplina jurídico-científica que tem por objeto a 

regulamentação da atividade econômica daqueles que atuam na circulação ou produção de bens, 

assim como na prestação de serviços, os quais recebem a designação técnico-jurídica de empresários. 

A respeito do tema, assinale a alternativa que corresponde ao conceito legal de empresário.  

 

A) Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a 

produção ou a circulação de bens ou de serviços.  

B) Empresário é toda pessoa, física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 

os entes despersonalizados, que desenvolve atividade de produção, montagem, criação, 

construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos 

ou prestação de serviços.  

C) Considera-se empresário todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, 

por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura, mandato, 

cargo, emprego ou função em uma sociedade empresarial. 

D) Considera-se empresário qualquer pessoa física que participe ou manifeste a intenção de participar 

da gestão de sociedades empresariais, sendo-lhe equiparável, para fins legais, o fornecedor ou o 

prestador de serviço, e contribua para a circulação de bens e produtos no mercado de consumo.  

E) Empresário é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 

destinatário intermediário. 

 

 

QUESTÃO 22 – Segundo Donizetti (2023), “Costuma-se conceituar bem como aquilo que é objeto do 

desejo humano. São bens, portanto, o amor, a felicidade, a alegria, a vida, a liberdade, o trabalho, o 

lazer, a casa, um carro etc. Desses, o amor e a alegria não são bens jurídicos, e não podem, por 

conseguinte, ser objetos de direitos. Os demais, por sua vez, interessam ao direito e podem, por 

conseguinte, ser o objeto de direitos subjetivos”. Relativamente à Teoria dos Bens no Código Civil, 

analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa correta. 

 

I. São bens infungíveis os móveis que podem substituir-se por outros da mesma espécie, qualidade 

e quantidade.  

II. Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição 

considerável de valor ou prejuízo do uso a que se destinam. 

III. Os direitos autorais são exemplos de bens incorpóreos.  

IV. O direito à sucessão aberta (herança) é considerado legalmente um bem móvel. 

 

A) Todas as assertivas estão corretas. 

B) Todas as assertivas estão incorretas. 

C) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

D) Apenas as assertivas II e III estão corretas.  

E) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 23 – As ações são títulos que correspondem à parte do capital social e conferem a seus 

titulares um complexo de direitos e deveres. Adquirindo a ação (subscrevendo-a, tão logo emitida, ou 

adquirindo-a de outrem), a pessoa torna-se sujeito de direitos e deveres em relação à companhia. 

Denominam-se acionistas aqueles que são titulares de valores mobiliários de uma quota do capital 

social; aqueles que são titulares de ações das companhias. Em relação aos direitos e deveres dos 

acionistas, analise as assertivas a seguir:  
 

I. Todos os acionistas têm direito de voto.  

II. O acionista tem direito de participar do acervo da companhia, em caso de liquidação. 

III. O acionista tem como dever a integralização do preço de emissão das ações subscritas.  

IV. Somente os titulares de ações nominativas endossáveis e escriturais poderão exercer o direito de 

retirada.  
 

Quais estão corretas?  
 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas II e III. 

C) Apenas III e IV.  

D) Apenas I, II e III.  

E) Apenas II, III e IV. 
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QUESTÃO 24 – O título de crédito traz em si a existência de uma obrigação em relação ao documento 

que o representa, e sua importância está contida na facilidade de circulação dessa obrigação, ao 

mesmo tempo que, com o cumprimento de determinadas formalidades, esse documento conterá a 

segurança necessária para sua transmissão. Diante do exposto, relacione a Coluna 1 à Coluna 2, 

associando os seguintes princípios às suas respectivas definições. 
 

Coluna 1 

1. Cartularidade ou incorporação. 

2. Literalidade.  

3. Autonomia.  
 

Coluna 2 

(  ) Atributo que determina a necessidade de apresentação do título, em papel e no original, para 

fazer valer os direitos nele mencionados. 

(  ) Significa que um título de crédito só poderá ser cobrado naquilo que se encontra expressamente 

nele consignado.  

(  ) Diz respeito à desvinculação de todas as obrigações previstas no título, de tal modo que, ainda 

que uma das obrigações venha a ser declarada nula, as outras, como regra geral, permanecem 

válidas.  
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) 1 – 2 – 3.  

B) 1 – 3 – 2. 

C) 2 – 1 – 3.  

D) 2 – 3 – 1.  

E) 3 – 2 – 1. 
 

 

QUESTÃO 25 – A Constituição Federal veda a acumulação remunerada de cargos, empregos ou 

funções na Administração Pública, estendendo-se essa proibição às autarquias, fundações, empresas 

públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo Poder Público. Entretanto, a própria Constituição excepciona a vedação desde que 

haja compatibilidade de horários. Sobre o assunto, é INCORRETO afirmar que se permite a acumulação 

de:  
 

A) Um cargo de promotor de justiça com outro, técnico ou científico.  

B) Um cargo de juiz com outro de professor.  

C) Um cargo de professor com outro, técnico ou científico.  

D) Dois cargos de professor. 

E) Dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde com profissões regulamentadas. 

 

 

QUESTÃO 26 – Vido (2024) preconiza que “A governança corporativa teve início em 1978 pelo 

American Law Institute, e só em 1994 é que os EUA publicaram os Princípios da Governança 

Corporativa. Em 1992, a Inglaterra publicou o Relatório Cadbury sobre o tema, que foi revisado em 

1998 com o nome de ‘Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa’. No Brasil, o início da 

prática de governança corporativa ocorreu em 1999 com a criação do Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa e com a publicação do Código das Melhores Práticas de Governança 

Corporativa. Mas, sem dúvida, o marco mais expressivo é a criação do Novo Mercado da Bovespa no 

ano 2000, revisado em 2001”. Acerca das recomendações sobre as melhores práticas de governança 

corporativa, é INCORRETO afirmar que: 

 

A) A remuneração dos administradores e diretores deve ser divulgada.  

B) Deve-se optar pela arbitragem na resolução de conflitos.  

C) A prestação de contas deve ocorrer de acordo com os padrões internacionais.  

D) Os conselhos de administração das sociedades anônimas devem conter no mínimo cinco membros.  

E) O tratamento deve ser diferenciado para acionistas majoritários e minoritários, proporcionalmente 

à expressão monetária de suas ações.  
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QUESTÃO 27 – A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) é o documento de identificação 

do trabalhador e instrumento de prova da relação de trabalho com o empregador e do tempo de 

serviço prestados a outros empregadores, de maneira que se constituiu verdadeiro atestado de 

antecedentes do trabalhador. A CTPS permite verificar o passado do trabalhador, observando se este 

permaneceu muito ou pouco tempo no emprego, se passa de emprego em emprego. Para o 

trabalhador, a CTPS irá demonstrar o tempo de serviço em que contribuiu como empregado. Também 

se destina a provar a existência do contrato de trabalho e as condições que foram convencionadas, 

como salários, atualizações desses, contribuição sindical, férias, entre outros aspectos relevantes. 

Sendo assim, qual é o prazo de que dispõe o empregador para proceder à anotação da CTPS, em 

relação aos trabalhadores que admitir, de acordo com a Consolidação das Leis Trabalhistas? 
 

A) 72 horas.  

B) 96 horas.  

C) 5 dias úteis.  

D) 15 dias úteis.  

E) 30 dias úteis.  
 

 

QUESTÃO 28 – Sobre determinado conceito da legislação tributária, analise as características abaixo: 
 

 Conforme Mazza (2023), “[...] é a relação jurídica entre o credor (Fisco) e o devedor (contribuinte 

ou responsável), instituída por lei e submetida aos princípios e normas do Direito Tributário, tendo 

como objeto prestações de dar, de fazer ou de não fazer”.  
 Segundo Borba (2018), “[...] corresponde ao seu verdadeiro núcleo, uma vez que se trata de um 

direito estritamente obrigacional, sendo sujeitos o Estado, que exige, e o cidadão-contribuinte, que 

cumpre com pagamento do tributo. Pode-se conceituar como a relação jurídica que tem por objeto 

uma prestação, positiva ou negativa, prevista na legislação tributária, a cargo de um particular e a 

favor do Estado, traduzida em pagar tributo ou penalidade ou em fazer alguma coisa no interesse 

do Fisco ou, ainda, em abster-se de praticar determinado ato, nos termos da lei”. 
 

As características acima definem o(a):  
 

A) Fato gerador principal.  

B) Lançamento tributário.  

C) Infração tributária.  

D) Obrigação tributária.  

E) Imunidade tributária. 
 

 

QUESTÃO 29 – A Lei Complementar nº 150/2015 dispõe sobre o trabalho doméstico no Brasil.  

Considera-se empregado doméstico aquele que presta serviços de forma contínua, subordinada, 

onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, 

por mais de dois dias por semana. O serviço doméstico envolve diversas atividades, como as 

desempenhadas por caseiras(os), faxineiras(os), cozinheiras(os), motoristas, jardineiras(os), babás, 

cuidadoras(es) de idosos e de pessoas com deficiências, entre outros. Relativamente à referida 

legislação trabalhista, analise as assertivas a seguir:  
 

I. É facultada a contratação, por prazo determinado, do empregado doméstico, mediante contrato 

de experiência.  

II. É devido ao empregado doméstico descanso semanal remunerado de, no mínimo, 24 horas 

consecutivas, preferencialmente aos domingos, além de descanso remunerado em feriados.  

III. É facultado ao empregador doméstico efetuar descontos no salário do empregado por 

fornecimento de alimentação, vestuário, higiene ou moradia, bem como por despesas com 

transporte, hospedagem e alimentação em caso de acompanhamento em viagem.  

IV. Considera-se trabalho doméstico em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda    

20 horas semanais.  
 

Quais estão corretas?  
 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas I e III.  

C) Apenas II e IV.  

D) Apenas III e IV.  

E) Apenas I, II e III. 
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QUESTÃO 30 – Sobre Direito do Trabalho, analise três situações hipotéticas abaixo: 

 

Situação I: A Rota 99, agência de compra e venda de veículos seminovos, contrata Ricardo para 

lavar seus carros, todas as sextas-feiras, a fim de que eles possam ser levados para a feira de veículos 

da cidade.  

Situação II: Adriana é professora da Universidade do Estado de Minas Gerais, nomeada e empossada 

após aprovação em concurso público. 

Situação III: Jaqueline é costureira e trabalha em sua própria residência, prestando serviços à 

empresa de confecção, comparecendo à empresa apenas esporadicamente para entregar o material 

produzido, o qual é controlado de acordo com a qualidade exigida pela empresa. 

 

Com base em Resende (2023), sobre Direito do Trabalho, assinale a alternativa correta a respeito da 

existência ou não de relação de emprego nas três situações acima. 

 

A) As situações II e III constituem relação de emprego, pois nelas estão presentes todos os 

pressupostos configurativos.  

B) Apenas a situação I constitui relação de emprego, de modo que Ricardo é considerado empregado, 

e a empresa Rota 99, empregadora.  

C) Apenas a situação III constitui relação de emprego, e Jaqueline é considerada empregada.  

D) Apenas a situação II configura relação jurídica trabalhista, pois Adriana tem vínculo de emprego 

com a Universidade do Estado de Minas Gerais.  

E) As situações I e III constituem relação de emprego, regulamentadas por legislação trabalhista 

especial, pois Ricardo e Jaqueline são considerados trabalhadores avulsos.   

 

 

QUESTÃO 31 – Analise as tabelas abaixo, nas quais há valores e dados hipotéticos a respeito da base 

de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) e do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 

e assinale a alternativa que correspondente ao princípio cuja aplicação pode ser exemplificada pelas 

duas tabelas. 
 

Tabela 1 
Base de cálculo Alíquota Dedução 

Até R$ 2.300,00 zero zero 

R$ 2.300,01 a R$ 2.900,00 7,5% R$ 169,44 

R$ 2.900,01 a R$ 3.800,00  15% R$ 381,44 

R$ 3.800,01 a R$ 4.700,00 22,5% R$ 662,77 

Acima de R$ 4.700,00 27,5% R$ 896,00 

 

Tabela 2 
Imóveis edificados 

residenciais 

Alíquota Imóveis edificados 

não residenciais 

Alíquot

a 

Lotes ou terrenos 

não edificados 

Alíquota 

com valor venal até 
R$ 80.000,00 

0,60% com valor venal até 
R$ 30.000,00 

1,20% com valor venal até 
R$ 40.000,00 

1,00% 

com valor venal acima 
de R$ 80.000,00 e até 

$ 200.000,00 

0,70% com valor venal acima 
de R$ 30.000,00 e até 

R$ 100.000,00 

1,30% com valor venal acima 
de R$ 40.000,00 e até 

R$ 300.000,00 

1,60% 

com valor venal acima 
de R$ 200.000,00 e 
até R$ 350.000,00 

0,75% com valor venal acima 
de R$ 100.000,00 e 
até R$ 500.000,00 

1,40% com valor venal acima 
de R$ 300.000,00 e 
até R$ 600.000,00 

2,00% 

com valor venal acima 
de R$ 350.000,00 e 

até R$ 600.000,00 

0,80% com valor venal acima 
de R$ 500.000,00 e 

até R$ 1.000.000,00 

1,50% com valor venal acima 
de R$ 600.000,00 e 

até R$ 1.000.000,00 

2,30%  

 

A) Princípio da não cumulatividade.  

B) Princípio da seletividade.  

C) Princípio da vedação da bitributação ou bis in idem. 

D) Princípio da progressividade.  

E) Princípio da uniformidade geográfica. 
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QUESTÃO 32 – A Constituição brasileira dispõe expressamente acerca de extenso rol de direitos 

sociais: educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, 
proteção à maternidade e à infância, e assistência aos desamparados (art. 6º, CF/88). O Supremo 

Tribunal Federal (STF) já firmou importantes entendimentos que dizem respeito, direta ou 

indiretamente, ao direito social à educação. Sobre o assunto, é INCORRETO afirmar que o STF:  

 

A) Confirmou a constitucionalidade do Programa Universidade para Todos (Prouni) e do programa de 

cotas da Universidade de Brasília (UnB).  

B) Compreendeu que a cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas viola determinação 

constitucional que estabelece a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.   

C) Entendeu ser inconstitucional a previsão de ensino religioso nas escolas públicas. 

D) Reconheceu que a falta de regulamentação da prática do ensino domiciliar (homeschooling) 

inviabiliza a sua compatibilização com o modelo de educação insculpido na Constituição Federal.   

E) Inferiu que a escolha dos reitores compete ao Chefe do Poder Executivo, a partir de lista tríplice, 

com atribuições eminentemente executivas, não prejudica ou perturba o exercício da autonomia, 

não significando ato de fiscalização ou interferência na escolha ou execução das políticas próprias 

das instituições de ensino. 

 

 
QUESTÃO 33 – De acordo com a norma do art. 3º do Código Tributário Nacional, “Tributo é toda 

prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 

sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada”. Sendo assim, relacione a Coluna 1 à Coluna 2, associando os seguintes tributos aos seus 

respectivos conceitos. 

 

Coluna 1 

1. Impostos.  

2. Taxas.  

3. Contribuições de melhoria.  

4. Empréstimos compulsórios.  

 

Coluna 2 

(  ) Tributos que têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva 

ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. 

(  ) Tributos cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade 

estatal específica, relativa ao contribuinte.  

(  ) Tributos de competência exclusiva da União, não vinculados à atividade estatal, com destinação 

específica (o valor arrecadado pelo tributo tem destinação legalmente estabelecida) e restituível, 

uma vez que o ente arrecadador tem o dever de devolver o valor pago ao contribuinte, cuja 

criação depende de lei complementar. 

(  ) Tributos cobrados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 

de suas respectivas atribuições, para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra 

valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o 

acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

  

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) 1 – 2 – 3 – 4. 

B) 2 – 1 – 4 – 3.  

C) 2 – 4 – 3 – 1. 

D) 3 – 1 – 4 – 2. 

E) 4 – 3 – 2 – 1.  
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QUESTÃO 34 – Jonas Andrade é vereador no Município de Bacurau e realizou pesquisa junto à sua 

base eleitoral a fim de captar os anseios do eleitorado e refletir sobre eventuais propostas legislativas 

a serem encaminhadas à Câmara Municipal. Como resultado da pesquisa, foi sugerido ao parlamentar 

a proposição de duas leis municipais, quais sejam: proibir o uso de carros particulares cadastrados ou 

não em aplicativos para o transporte remunerado individual de pessoas no Município de Bacurau; e 

tornar obrigatória, em supermercados ou similares, a contratação de funcionários para o 

acondicionamento dos produtos em embalagens de compras. Jonas procurou um advogado para emitir 

parecer sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidade das possíveis propostas legislativas 

resultantes da pesquisa em questão. Diante dessa hipotética situação, o parecer emitido a Jonas 

apontou corretamente que: 
 

A) As duas propostas de lei municipal são, em tese, inconstitucionais, em face da livre iniciativa, 

fundamento da República.  

B) Apenas a proposta de lei municipal que proíbe o uso de carros particulares para transporte de 

pessoas é, em tese, inconstitucional, em face da situação de controle do Estado sobre o transporte 

público. 

C) Apenas a proposta de lei municipal que obriga a contratação de funcionários para o 

acondicionamento dos produtos em embalagens é, em tese, inconstitucional.  

D) A proposta de lei municipal que obriga a contratação de funcionários para o acondicionamento dos 

produtos em embalagens é, em tese, constitucional, porque visa à proteção do meio ambiente. 

E) A proposta de lei municipal que proíbe o uso de carros particulares para transporte de pessoas é, 

em tese, constitucional, porque se justifica na promoção dos direitos do consumidor.  
 

 

QUESTÃO 35 – O termo “Direito” é polissêmico, seja quando presente na linguagem comum, seja 

quando grafado em textos técnicos e/ou científicos. A compreensão do significado de “Direito” decorre 

não apenas da linguagem técnica, mas igualmente da prática. Nesse sentido, analise as assertivas 

abaixo: 
 

I. Frederico é estudante de Direito.  

II. Direito que não é escrito, não é criado pela sociedade, nem mesmo formulado pelo Estado, mas 

se expressa em princípios fundamentais de proteção ao homem, que forçosamente deverão ser 

consagrados pela legislação, a fim de que se obtenha um ordenamento jurídico substancialmente 

justo.  

III. Direito correspondente às possibilidades ou poderes de agir, que a ordem jurídica garante a 

alguém. A título de exemplo: “Maria tem direito à nomeação em concurso público”. 
 

Assinale a alternativa que indica, correta e respectivamente, o significado/sentido a que se refere a 

palavra “Direito” em cada assertiva. 
 

A) Justiça – objetivo – positivo.  

B) Positivo – consuetudinário – objetivo. 

C) Ciência – Direito Natural – subjetivo.  

D) Dogmática jurídica – canônico – potestativo.  

E) Justiça – Direito Coletivo – objetivo.  
 

 

QUESTÃO 36 – O Cade é constituído pelos seguintes órgãos: Tribunal Administrativo de Defesa 

Econômica, Superintendência-Geral e Departamento de Estudos Econômicos. O Tribunal 

Administrativo, órgão judicante, tem como membros um Presidente e seis Conselheiros escolhidos 

entre cidadãos com mais de 30 anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e reputação 

ilibada, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovados pelo Senado Federal. Sobre o 

assunto, assinale a alternativa correta. 
 

A) O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de 2 anos, não coincidentes, vedada a recondução. 

B) No caso de renúncia, morte ou perda de mandato de Conselheiro, proceder-se-á a nova nomeação 

para completar o mandato do substituído.  

C) No caso de renúncia, morte, impedimento, falta ou perda de mandato do Presidente do Tribunal, 

assumirá o Conselheiro mais novo do cargo.  

D) O Presidente ou os Conselheiros do Cade poderão perder o mandato em virtude de decisão do 

Senado Federal, por provocação do Presidente da República. 

E) Perderá o mandato, automaticamente, o membro do Tribunal que faltar a cinco reuniões ordinárias 

consecutivas, ou dez intercaladas, ressalvados os afastamentos temporários autorizados pelo 

Plenário. 
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QUESTÃO 37 – A Lei Federal nº 12.529/2011 estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência (SBDC) e dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem 

econômica, orientada pelos ditames constitucionais de liberdade de iniciativa, livre concorrência, 

função social da propriedade, defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. A 

respeito do SBDC, assinale a alternativa INCORRETA.  
 

A) O Cade é entidade judicante com jurisdição em todo o território nacional, que se constitui em 

autarquia federal, vinculada ao Ministério da Justiça, com sede e foro no Distrito Federal. 

B) O Cade terá em sua estrutura uma Superintendência-Geral, com um Superintendente-Geral e              

um Superintendente-Adjunto. 

C) O Superintendente-Geral terá mandato de 2 anos, permitida a recondução para um único período 

subsequente. 

D) O Cade terá um Departamento de Estudos Econômicos, dirigido por um Economista-Chefe, a quem 

incumbirá elaborar estudos e pareceres econômicos, de ofício ou por solicitação do Plenário, do 

Presidente, do Conselheiro-Relator ou do Superintendente-Geral, zelando pelo rigor e atualização 

técnica e científica das decisões do órgão.  

E) O Procurador-Geral da República, ouvido o Conselho Superior, designará membro do Ministério 

Público Federal para, nesta qualidade, emitir parecer, nos processos administrativos para imposição 

de sanções administrativas por infrações à ordem econômica, de ofício ou a requerimento do 

Conselheiro-Relator.  
 

 

QUESTÃO 38 – Conforme o Direito Constitucional, analise os dispositivos constitucionais e o 

enunciado sumular abaixo: 
 

 Art. 183, Constituição Federal: Aquele que possuir como sua área urbana de até 250 metros 

quadrados, por 5 anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 

família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
 Art. 191, Constituição Federal: Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, 

possua como seu, por 5 anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não 

superior a 50 hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua 

moradia, adquirir-lhe-á a propriedade. 
 Súmula nº 364 do STJ: O conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o 

imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas. 
 

Com base nos trechos descritos acima, de maneira preponderante, é possível afirmar que eles 

expressam qual aplicação? 
 

A) Dos direitos sociais ao lazer e ao trabalho.  

B) Do direito social à moradia. 

C) Da forma federativa de organização do estado.  

D) Do objetivo fundamental de promoção do bem-estar de todos sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.  

E) Do princípio fundamental dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  
 

 

QUESTÃO 39 – A servidão ambiental é um dos instrumentos econômicos previstos pela  

Lei nº 6.938/1981, que regula a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Sua caracterização ocorre 

pela renúncia voluntária, de forma permanente ou temporária, onerosa ou gratuita, total ou parcial a 

direito de uso da propriedade, para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais nela 

existentes, instituída mediante instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado 

perante o órgão competente integrante do Sisnama. Sobre a servidão ambiental, de acordo com a 

referida Lei, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 20 anos. 

B) A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. 

C) É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área, 

nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos 

limites do imóvel.   

D) A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 

exigida.          

E) A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no 

mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. 
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QUESTÃO 40 – Segundo Pinheiro (2022), “Uma, o direito positivo (escrito) se colocaria numa relação 

de superioridade ao direito natural, uma vez que este somente teria relevância para o jurista quando 

fosse incorporado à lei, ante a sua vagueza conceitual. Duas, confiava-se na ‘onipotência do 

legislador’, significando isto que apenas as normas jurídicas editadas pelo Estado, especificamente 

aquelas promulgadas pelo legislador, eram válidas, bem como suficientes para regular as relações 

jurídico-sociais – completude do ordenamento jurídico. Afastavam-se, dessa forma, quaisquer outras 

espécies normativas: consuetudinárias, morais, judiciárias ou científicas. Três, as leis deveriam ser 

interpretadas a partir da busca da intenção do legislador. Quatro, culto ao texto da lei, a partir da 

ideia de que o Direito se identifica com a lei escrita, de sorte que o intérprete ficava rigorosamente e 

religiosamente vinculado às disposições do Código. Cinco, eleição de uma autoridade para dizer o que 

é lícito ou ilícito, de modo que sua decisão não seja colocada em discussão. Trata-se do legislador e 

dos primeiros comentadores do Código”. O texto mencionado refere-se ao(à): 

 

A) Realismo jurídico.  

B) Pós-positivismo jurídico.  

C) Pragmatismo jurídico.   

D) Análise econômica do direito.  

E) Escola de exegese.  
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